PARECER Nº 1645, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 871, DE 2016

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia das decisões singulares e dos acórdãos referentes ao TC – 024023/026/06, que julgou irregulares a concorrência e o decorrente contrato firmado no ano de 2006, no valor de R$ 1.193.980,62, entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e o Consórcio Concremat – Cobrape II, que teve como objeto a prestação de serviços de assessoria, visando à adequação com detalhamento técnico de obras do sistema de esgotos sanitários do Município de São José dos Campos, pertencente ao programa de despoluição das bacias do Rio Paraíba do Sul e Serra da Mantiqueira. Foram também considerados irregulares os Termos Aditivos de 11/09/2006 e 20/07/2010, que objetivaram alterar a instituição bancária indicada para pagamento da contratada e prorrogar a vigência contratual pelo período de 5 (cinco) meses, respectivamente.  

Após análise de todo o processo referido, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, a falta de competitividade na disputa deve ser atribuída às injustificadas exigências editalícias de visto do CREA-SP na Certidão de Registro para as empresas sediadas em outros Estados e de comprovação da qualificação técnica profissional por meio de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Quanto à obrigação de visto do CREA-SP, é infundada a sua aparição como requisito de habilitação na licitação, tendo pertinência apenas como condição da assinatura do contrato.

Já a comprovação de experiência anterior delineada pelo edital não respeitou a Súmula 23 do Tribunal de Contas, tendo a Primeira Câmara da Corte de Contas registrado que:

“Quanto à comprovação de experiência anterior, constatei que a redação dada ao item 4.3 do edital foi inadequada e contrariou a Súmula nº 23 desta Corte, ao requerer comprovação de capacitação profissional mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, prova que se faz por meio da apresentação da Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por entidade competente, em face dos Atestados de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional titular do acervo, demonstrando que tenha sido responsável pela execução de obras ou serviços de características semelhantes ao objeto licitado (artigo 30, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93).” (destaque constante no original)

As exigências sobreditas não só afunilaram, mas praticamente singularizaram o certame, pois apesar de quarenta e cinco empresas terem retirado o edital, apenas duas participaram da licitação, na forma consorciada. Não houve a possibilidade de universalização de participação na licitação, possuindo o edital conteúdo restritivo. O comprometimento do caráter competitivo da licitação leva à conclusão de que não é possível afirmar que houve a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, já que o certame acabou por restringir a possível participação de outras empresas. 

Por fim, resta dizer que os dois termos aditivos celebrados em razão do contrato aqui analisado foram também julgados irregulares, tendo como fundamento o princípio da acessoriedade. São “os aditivos posteriores alcançados pelos vícios que contaminam o principal”.

Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 024023/026/06. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 871, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba – João Paulo Rillo – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 

